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PAJmC]UlJl' Sí?4/201B-PRCONjPGDF

P.A.. DI'l:IIiB8SADO: 360.000787/2010 - NESTOR FERREIRA NEVES -PBDI'CDAL

P.A. JIm:t •••.••SADO:360.001497/2010 - JOSÉ ALFREDO DA S. GUIMARAES

P.A. 8IB±aU88ADO: 360.001499/2010 - PAULOROBERTOHIRQFUMI

P.A... D1DJD188ADO: 360.001856/2010 - .A.LMIR.DE AZEVEDODOSSANTOS

P.A.. Dllr.fJlB:a88ADO:360.001813/2010 - JOSÉ BELlBÁRIODEA. E 8. FILHO

P"&':' D:tABlI8SADO: 360.001890/2010 - EDIVANPESSOARIBEIRQ

P.A. BlJIi:mIlIIISSADO: 360.001894/2010 - GREGóRIO LOPES DE A. FILHO

A881Jl1TO:PAGAMENTO DE GRATIFICAÇAO

•• :DITA: ADMDlIS'rBA'l'IVO. POLICIAJ8 lIIlLI'1'ABD

DO DJII'rlI1TO 1'JID1UlAL. mCOBPOBAçAo DA

GBA~O PJlLO _ciClO DJI J'11JIçAo

MILlTAB. .0 GABDIlID MILl'l"Alt DO QOVJIJUIII'ADOB

DODI8TBl"l'O OD.BAIo, A'rUAL CASAMILlTAB. DA

GOVBBlI'ADOBXA- aJ/l./GD", • l\l0 QABDI'IITJI DA

VICB-GOVJIBB'ADOB.IA. DBCIBÕBS TODI' .-S 8668/13

• 88sa/13. 11IIDB»1lnAÇAo DOS.AB.TJG08 11, Ii 11

A 4,1tDA LBI •• SU1/oa, CIC .ABTIGO S' DA LJIJ "I

8007/8018.

i:.--,_ •.~

Sra.. Procura.dora-GeraJ Adjunta. para Assuntos do Consult1vo,

1. - Aos Interessados ecime nom1na.doa foi concedido pagamento e tnoorporaqA.o,

em seus proventos, de valor correspondente a eNE 5fDF4-09, quando das respeotlvas
passagens à 1na.t1v1da.d.e, pelo exercício de funQã.o m1lltar no Gab1nete da. Casa. Militar da.
Govern.a.doria e V1oe-Governadoria do Distrito Federa.l.
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2. - Consta., porém, do Oficio nQ 121BjCMjGOV-GDF, o regIStro de que, "segundo o

TCDF. DeoJ.sóes8.832/2013 e 2.683/2013, s6 é 1lloorporával & maior GI'&tif1oB{JAo da

P'l.mçAo M1llt.&r (GFM) percebida ao longo da 0&I"1'8:lra. (Leis IJ.888j1J002 e 8.007/2012),

exoetuandO--S8 &B gratJJ10açôes relativas &O exero101o do Coma.ndo-(}eraJ das Corpore.çõeB

M11Jt&res do DF 8 de seus SUboomandOB, bem como, de forma s1m.6tr1oa,& Ob6lJa. e subabefJ&

d8Bt& CssaM1litar (Lei,Di' 3.481/2004). fr'\"J -.---.-_ ... ii~
:i~""'ln369:@J_:H~WIO
Rc,J.tJ1çeO,..~ i, -,-;:-liEtS,;t6'

3. - Atendendo à. solicitação contida no referido Oficio para que fosse 1ndicado
0880 &l.gum m:Il1ta.r, ou pensíomete, estava. recebendo gr&t1fL0&Qi.0d1st1nta da GFM,
excluindo-se aquelas rela.tivas ao exercício dos cargos indicados no 1311, do &rt1go 1 li, da Lei

n" 3.481/2004, foi expedido o Oftc1ong 1383/BPR, apontando os Interessados (cópias dos
Oãoíos nss 121BjCMjGOV-GDF e 1383/SPR em todos 08 PA's).

4. - Pelo Parecer- nl! 80/201 B (fls. 46/66 do PA prinoipal), e..éaseeeorte, Jur1d1oo-
Legl.sl.a.tiva da Casa M1l1ta.r,após detida. a.nál1se, sugere o envio do feito a esta PGDF para

resposta aos seguíntee questionamentos:

•• a) O ordenamento jur1d1oo aplioável à espécie oonoede
direito aos m1l1t&res d1strita.1s, que preenohem o requ1s1to
temporal estipula.do pelos §li P, 2~ e 611 do art. P da Lei ns

3.481/2004, de inoorporarem., em seus proventos, a
gr&t1flO&QA.ode ma.1or valor percebida. pelo exercícío do oa.rgo
ou fUnQão m1l1ta.r na. Case. M1l1ta.re na. Vloe-Governa.dor1.a. do
GDF, durante toda sua. ca.rre1r8., oonforme prevê o § 4Q do s.rt.

IR da Lei nll 3.481/2004 o/c o art. 311 da Lei nl! 6.007/2012,
inolus1ve os s1mbolos CNE e DF, ou outros posteriormente
o:r18.dos?

b) Caso a resposta anter10r seja pos1t1va., existe marco
temporal para se adquirir tal direito ou eBS& vantagem
somente cessa. oom a passagem do mD1ta.r para a inatividade?

o) Pode-se atribuir efeitos retroativos ao entendimento

exarado caso e.resposta da allnea 'a' seja afirmativa, ou Seja,~QJ
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no sentido de que se possa. conceder a inoorporação de CNE e
DF a.os m1l1ta.res que pa.ssa.ra.m para a 1na.t1v1da.de em data.

anterior ao desfecho do opinativo que se buso&?

d) Pode-se a.tribuir efeitos retecetàvce a.o entend1mento
exa.rado O&SOa. resposta da. aJ.1nea. 'a: seja DeaaUva , ou seja,

no sentido de que se possa anular os atos de ínccrpcreçêc de
eNE e DF oonoedidos em data. anterior ao desfecho do
opinativo que S8 busca, especíeãmente aqueles C:ltados no
presente perecer, observado o pra.zo deoa.deno1al estabeleo1do

na. Lei ns 9.784j99?"

(negrito no or1g1naJ.)

5. - Por determínaçêo da Autoridade Competente vie:ra.m. os autos 8. esta. Casa.
Jurid1oa, p&l'&pronunc1a.mento (fls. 66 do PA principal).

* o relat6rto.

6. - Coube A Lei n!! 186/91 instituir a gr&t1floaQã.ode represente.Qão pelo
exercícío de função militar no Gabinete M1l1tar do Governe.dor do Distrito Federal, flxando:

"Art. 1 li A Grat1flca.ção de Repl'8sentaQã.o pelo exeroio1o de
funQAo milltar, devida aos servidores militares do D1strito
Federal lotados no Ga.binete Millte.r do Governador e Vioe-
Governado:r18., é ftxa.da. no vaJor oorrespondente a. um e melo

soldo do respect1vo posto ou graduação.

ParA.gra.fo único. O disposto neste a.rt1go não se aplioa ao Chefe

e Subchefe do Ga.binete Mll1ta.r do Governador."

7. - Posterionnente a Lei nQ 213/91, ta.mbém tratando dessa. grat1flO8.QA.o,

para todos os efeitos lega.1S, os proventos de ~"'Jesta.beleoeu que tal passava a Integrar,
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ínetavtdede, desde que o servidor m1l1ta.r houvesse exercido os oa.rgos/funQões pelo prazo
rnfn1mo de dois anos, consecutivos ou não (artigo 3g).

8. . A Lei nl! 807/94 concedeu aos Coma.ndantes-Gera.1s e Chefes do Est.a.do-Ma.1or
Geral da Pol1c1a.M1l1ta.r e do Corpo de Bombeiros :M111ta.rdo Distrito Federal 8. gr&.t1.ftcação

prevista no art. 311 da Lei n2 213/91, e a. Lei ns 2885/02 alterou a. denom1naQão da
grattftcação para. Gratiftoa.çã.o de Função:M111ta.r - GlI'M (a.rt1go 111).

9. - Na sequêncíe da moldura. norm.a.t1va referente à. questão que ora se AX&lDtn&,

foi edita.da. a Lei nR 3481/04, que assim dispôs:

Art. 1g 1'10& eztID.ta • lnoorpcmqlo na lDati'9idade da

@atiftcav&o de que h'a&am •• Leia nOs a1S, de as de

d•• embrode 1891, e807,del.ft4e4uembro4e 1994.

§ 111 J'ioa •••••••• 40 o cUrei.. 4. lDocn;purgAo da
gratl1loavAo • que •• reterem. •• oiu.4aa 1els, blteCnl ou

parcial, na :lnatlvi4a4e, ao. mW.tare. 4.0 Dlabito I'ederal

que \ellham .U • ediQlo da pruente Lei ca:m.prid.o o

reqa1l1\o 48 t;em.po 4. eserc1oio de cargo, Da GoverIla4orla

ou na Vlce-GoverDadoria 40 DIatrtt;o :reel.ral.

§ 211 Pa.ra. os efeitos do pa.râgrafo anterior, computar-ee-êo
vinte e quatro meses como período integral e 1/24 (um vinte e
quatro a.vos) para. cada mês, ao rnllitar que nA.otenha.
completado o tempo integral.

§ 311 O disposto nos dois pa.rê.gPa.fos precedentes a.plica-se 80
Chefe e 80 Chefe-Adjunto da. Cs.sa Militar da. Governador1&. do
D1Btr1to FederaJ, 80S Coma.nda.n.tes-Gera.1s e 80S

8ubooma.nda.ntes das corporações e 80 Chefe e Chefe-AdJunto

d&PoUo1&C1v1l. :-., '-- ,$QcM:- i~ JJt
Ru /{daf6...' .. ,,~.b
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§ 42 A lD.corpon.qAo de que tratam. o. II 1R • ai DIo poderA

ser oumuladva, qwmd.o 40 exero101o de maia 4. um cargo

ou tanqI.o • tar-...... pela crat:ltloaolo de maior 'ftlor

4e.empenJlada ao loaco da carreira.

§ 51!Fica assegurado aos m1l1taree que se enoontram
nomeados nos oa.rgos espeo1fl.oados nas leis que ora. são
revogadas o direito de oompletarem o requ1S1to de tempo de
que tratam 08 §§ 1li e 211• mesmo epôe a edição da presente

nor-ma. " f. . '1 '1
- . ----~-~------ (em rea.lce)

:,,-{~Q~:~6
10. - Nessa oportun1da.de importante interromper o relato cronol6gloo da
leg1sl.a.Qã.o pertinente à Gratiflo&Qã.ode FunQAoM1l1ta.rpa.ra registrar que esta Casa. Jurid1ca.,

pelo Pa.recer n21718/2010-PROPEBjPGDF, especíãcemente se ma.n1festou acerca. da
interpretação a. ser oonferida ao aãoance do § 42, do a.rt1g0 P, da Le1 nl! 3481/04 no que
tange à. expressão "ma.1or grat1ftoa.Qãodesempenhada ao longo da oa.rre1ra.". Vejamos:

"ADMINISTRATIVO. IIILlTAlL GBATIl'ICA9AO D.
BlIPIIlISmrrAÇAo, LBI •• 188/91. 1lX'1'illçAo PlILA LBI

B. 1S.481/H, PUS •• VAlIDO o Dnmr.ro A

Dl'OOJmOB Aq.lo D.8D. QU. CU'JIDBIDOB os

JmQVUD'08 r..GAU IMPOSTOS Pm.A XOBJIIA. DIREITO

DO MILITAR DA RESERVA REMUNERADA EM TER

INCORPORADA A GRATIFICAÇAO DE REPRESENTAÇAo
APENAS CONSIDERANDO o PERÍODO COMPREENDIDO

ENTRE 17.11.1997 A 07.01.1999 POR ESTAR EM

EXERCÍCIO NA FUNÇÃO DE ASSISTENTE MILITAR NA

ASSESSORIA PARA ASSUNTOS DE SEGURANÇA PÚBLICA

DA CABA MILITAR DO GABINETE 00 GOVERNADOBOO DF.

l. Pedido de rncorporeçêo aos proventos de 1n.&t1v1dadeda
grat1fl.oaçã.ode representação, asB:lmcomo haJa o pagamento
dos valores pretéritos correepondenlee, em deccrrênote, do
exerolo10 do oa.rgo em comiSsão, s1mool0 DFG-14, de que trata. ~~
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a lei n. 186/91. oom as alteraQÕes feitas pelas Ieís n.e

2.885/02 e 3.481/04.

n. A gretaãoeçêo de represent&QA.o fol prevista. pela. le1 n.

186/91 em decorrência do exercício de função m1l1t&rdevida
aos servidores millta.res do Distrito Federal lotados no
Gabinete Militar do Governador e Vioe-Governado:r:l.a.no valor

correspondente a. um e meio soldo do respect1vo posto ou

m. A lei Do 3.481/04 ezt:lDCul1l • IIrIItlftoavlo de

rgr8l18D.uçAo, mu manWft •••• aara«o o 4lreüo de

lnoorpora9lo 40 benet1cdo na lDathrt4a4e, parcial ou

lnte&raJ" aOllml1ltarea que t;enhem , .ti • edlt;Ao da referl4a

lei, cumpri40 o reqa1dto 4. tempo de esercSoio de ••••

ao".nadoria ou na Vlce·GoverIla4od.a 40 lQ';

IV. Ver1floa-H da aniUae 40. auto. que para eteUo 4e

inaorporqlo da JIl'&üfl.oqI.o de npHHDtqIo IJOaeDM

4eve Nr levado. efelto o prhneiro perio4o conpreen4l4o

entre 17.11.1097 • 07.01.1888 em 'IDe o 1n.•••••• 40

ezuoeu fUD9I.o na CUa MIlitar, pos. DOaecmuto periodot o

reterl40 beuftclo J6. tIDha d40 ezI:LJ1to pela lei D.

S.481[04;

V. Validade do beneflc1o, desde que, obviamente, cumpridos os
requ1s1tos Iegeía, oom base nos precedentes do BTF e do TCDF;

VI. Opina-se no sentido de que o interessa.d.o faz jus a
ínocrporaçêo pa.ro1a.l da. gratlf1caçã.o de representa.çAo aos

S8UB proventos de inatividade, consrderadc, apenas, o per1odo

oompreendido entre 17.11.1997 à 07.01.1999 quando
exerceu a. funQão de Assistente M1l1ta.r na. Assessorl& para.
Assuntos de segurençe, Pública da Ca.s.a.M1l1ta.rdo Gatdnete do

Governador do Distrito Federa.l;
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vn. A grataãcação de função m1l1ta.rdeve ser oonoedida com

base em vaJores fixos, que foram atu&11z&dospelo Decreto n.

22.619, de 13 de dezembro de 2001 e pela. Lei n. 2.886, de 09
de janeiro de 2002. Esse entendimento f01 oons&gPa.dopela
Pruourador1&-GeraJ. do DF no Parecer n. 962jPROPEB- PRG da
lavra. da 1. Procuradora. Dra.. Simone Costa Luo1ndo, atu&l
Procura.dora.-GeraJ AdJunta desta. Casa;

vm. .0 tocante • fonDa de cllculo, tem ••• o -.t;endtmeDto

4. que DIo •• podui tomar oomo padm.eUo oarco ou
fanoIoeaen:i4oe g6e • extIDtlO 40 beDeftoIo, IJU! OCOiriU

com • lei D 8.481/H, ." porQue wtcora. DO ord«nun..,to

jaridiao • prlnoIpIo_pu ••'" •••••••••ou ~ ••• _pu

re •• o ato, DOHIlt140 que •• ooIau JarldIcaa •• naem pela

11.-

1.i da 6pooa em lIlUe0001"re1'aIIl. "

. 14 (dei relevo)

: .. c:ió:w-T~/~.B60.. .. :tl'--
., /,J j. -L.6 6.0., .' ~ .." o i'1i'c?-

Do oorpo do Pareoer vale & transõi1Qã.o- - s;ssagens q\I~~tam o §

, .

"A oontrovérs1a. que se 1nBtalou no presente caso é porque o
interessado, segundo íorcrmeçõee da Gerêno1a. de

AdmlnlstraQ&o de Pessoea (fi. 03), exerceu at1v1dades na. casa.
Militar do Gabinete do Governador do Distrito Federal,
percebendo gra.t1.floaçAode funQAo m.1lita.r no pertodo de

17.11.1997 A 07.01.1999 e 22.03.2010 A 07.06.2010.

(...)

Ver1ftoa.-se da a.nAlise dos autos que para. efeito de
íncorporação da grat1ftc&QAode representaQã.o somente deve
ser levado a. efeito o pr1me1ro perlodo em que o interessado
exerceu funQão na Casa. Militar, pois no segundo período, o
referido beneãcío Jé. tinha. sido extinto pela lei n. 3.481/04.
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.&0 •• pode d.ber que • lei no 8.481/0&, acima ~

Milha •••• &ura40 o 4Ireito de lnoorporar • @aUftOllolo de

repreHnkQi.o por nomeaoAo fIltura na CUa Militar, IIOb

pena 48 4eçrop6áto teg1l1lativo, pola o ••• 40 arl. 11 da

reterl4a norma .....-ou apenas o 41rettio 48 lnoorporaçlo

aoa millurea que •• eDCODua...m DOm•• doa D.08 carao.
upecI"oa4oa no momento ela editlo ela lei o d.Jftlto «e

_-""'0 poriodofal•••••• pua ••••••prir0_ do
_ se.

+'S"
.--_._------

,. W.· ~ºQQQ1~Iill!D
;:. :'" -. .- f,f, ~,-;1:"-'_'. .~ u_~lfcJ-6

Não se pode dizer, inclusive, que o oáloulo a. ser feito pela
íneorporeçêc do direito da. gratiftO&QAode função m1l1ta.rseja

:.. '

(...)

com base em posto oom1ss1onado ocupado após o período em
que o m1l1ta.r teve assegurado o direito de íncorporação do
beneãcío, sob pena. de víolaçêo 8. diversos preceitos lega.1s e
oonstituo1on&1s. Isso B1gD.:1.t1oa.que o militar deve ter

IDoorporado o cUre1to da ~tI1lo••1o de tanoao relativa I.

t&moIo oom' •• IODada .ti6 • ezttAoIo do benetlolo •
regei\a4M:, aJn4a, oa reqaiaho.normativoa.

Nesse sentido, 4eve-.. lDki:pze-.r o • .1 da Lei Il.

8•••.•1/0&, aotm.a citado, DO HAdclo de que o dJrelto de

Inoorporavlo ela gra""oav&o de fImv&o m1Ii_ fica
•••• tarado ao. mutkrea qu, de fato, 4111'aJRe• vt •••••o'·

do referido benefloto, ou seja, antu da lHIif&O4a Lei a,

8.0&81/04, cumpriram oa reqafaitoe exigido. e, ainda, alo

po4eri haver iD.aorpora9io40 beDeftato de tonu.
aumalaUva, quando 40 ezeralo1o ele maia de um oarco ou

Da.mesma. forma.,do •• poder6 tomar como parImeRo para.

oiloulo o cargo ou a fImv&o_ ap&t a -..,.0 do

beIleflaio, que ooornu oom • Lei n.. 8.481/01, até porque U~
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vigora. no ordenamento juridioo a. m.é.x1m&tempus ragit

a.ctum, ou seja, o tempo rege o a.to, no sentido que as ooíses

jurídíces se regem pela Ieí da época em que ocorrerem."
(g.n.)

12. - Por âm, retornando 80 qua.dro normat1vo de regêncía da matér1a., a Lei ns

6007/12, assim determinou:

"Art. 1g I'toa orlada • Gratift0ll910 MW.tar de BegaraDga

IndimaioDal- GMIII devida &OPollo1alWl1ta.r e ao Bombeiro

Millta.r do Distrito Federal em exerclo1o na casa Militar da.
Governa.dor1& ou na. Assessoria M1l1t&rda Vlce-Governador1a

do Distrito Federal.

(...)

Art. 21 rloa extm\a • GratU1oatlo de l"aDfI.o lIIUlitar de que

tl'au. a Lei n' a.888, de li 4ejanetro4e 8008.

§ 1g O. m.W.\are. do Dt.stdw re4eraJ. que tiveram o

beDeftoio prevt.Ro na Lei nl 818, 4. as de d••• mbro de

1881, lnoorporado &011•••• provento. 00Df0rm.e o 4!apoao

na Lei nl 8.0&81,de •• de DOYeD1brode 8004, bem como

aqv.el.. que tapa ju I. ~ • que f01'elD
toraJl.aferlcIo pua • lDat:tvi4a4e, perceberAo 011 valon.

pnvtno. na Lei DI 8.888, 4e 800a, a tft1I1o de Van •••••.
Peuoa1 Jl'om'nalm __ I4entlftcada - VPlIl...

fi 21 Os v&lores pagos 8.titulo de VPNI, conforme fi 1', serão
a.tualizados na. mesma. data e no mesmo percentual do
re8rjuste geral dos militares da Policia Militar e do Corpo de

Bombeiros do D1etrito Federal.

Art. 3Q - bHJute. •• 00Dl0 ao loDCo da 0U':I'eln,para Q8:fby

previÃU Da Lei nQ 8.481t de IlOO<&,o period.o 4. at1vi4ade W
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compreencU.d.o dud.e • Inoludo 40 militar &U • mia

transfertDCta para. iD.a1;J:wl4a4e.

.. N..,%()(áO~~+lõillD(destaquei)

·~·rJjfl~.~iR6
13. . Em pa.raJ.elo A edição doa atos normatlvos a,qu11ndioados, como consigna. a.

AJL em seu Parecer, a. Corte de Contas Distrital cuidou de apurar denúncias acerca de
possíveis 1rreguIa.r1da.desocorridaa nas Corporações M1l1tares do Distrito Federal quanto ao
pagamento de inoorporeção de grattftoação pelo exercícío de oa.rgojf'unção na Casa. M1l1tar
de. Governa.doria. e Vioe-Governador1a. desta. l!lntldade Federada. ("rod1z1o de cargos" -

Proceeso nQ 25.019/10).

(...)"

14.. Conãra-ae o oonteúdo daDeo1são TCDF nl! 99/10, de 18.11.10:

"O Tribunal, por unanímídede, de acordo com o voto do
Relator, deoidiu:

I -tomar conhecimento da. denúncía form:ulada à ã. 2, tendo-a.
por improoedente, por fa.lta. de ma.teI'1al1da.de, sem preju1zo do
contado nos 1tens II e III seguintes;

II - informar ao denuno1ante que, a.té o presente momento, não

foram evídencíedas as 1rreguIa.r1dades por ele reportadas,
ressaltando, oontudo, que o tema a.1nda. será objeto de
ver1flC&Qão nas próx1mas flsca.llza.Qôes na Pol1c1& Militar do
Distrito FederaJ (pMDF) e no Corpo de Bombe1ros M1l1tar do
D1Btrtto Federal (CBMDF);

m -"&dcautelam", esclarecer à PMDF e ao CBMDF que:

1) em •••••• , para ftIUI ele ~ ou lUoIoravAo da

cratlfloqlo de que oul4·m •• Leia DOa188/81, a18/81 •

807/", .om.enH podem Nr aon"dera4oll CUCO! 011.~Q

Procuradoria Especial da Atividade Consulliva
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fImQ6ea aom1plon_du esercIdoe ." • dau. de PbU.caoAo
da Lei n' B•.al/04 (10111/04),

2) exoepcionalmente, ao militar que estava. exercendo cargo
ou funQA.o oomissionado na. referida data., e desde que nã.o

haJa, a pa.rt1r dai, solução de continuidade nesse exercício, é
assegurado o direito de se completar o requ1B1to de tempo de
que tratam os â § 1g e 22 do art. 1 li deste últlmO diploma Iega.l

(cf. o § 69 do artigo P da.Le1no 3.481/04);

IV - detarm1nar o arquivamento dos a.utos."

i', -,< .___ ""_._..f.9 ._...__...,J'CflZ sobressair)

P ",.> :;;,;fú.cro+€±I~
R,c"ca:JJj)nC •.YIJ:IICCIl{,"õJ'?~ -6

16. . Prosseguindo DOjulgamento do feito, aba.1xo reproduzo trechos da Dec1sã.o

TCDFn2 2663/13, proferida em 13.6.2013 (fls. 34/35):

"O TI'1buneJ., por unanimidade, de acorde com o voto do
Relator, deoidiu:

I - em decorrência des rnoveçõee trazidas pela Lei no
5.007/2012 (em espeo1&l o &!'t. 39) nas regras de tra.n81Qão
or1adas pela Lei no 3.481/2004, rever parc1almente o item m
da. Deo1são ns 99/2010, esolareoendo A Casa. M1l1ta.r, ao Corpo
de Bombeiros M1l1ta.r do D1str:lto Federa.l e A Polic1& M1l1t&rdo
Distrito Federal, que:

1) em regra, para. se apurar a. quantidade de f.l'8.ções (1/24
para. oa.da. mês) a. serem inoorpora.da.s com base nas Le1s nos

186/91. 213/91, 807/94 • 3.481/04, ••••••••••••__

oonel4.era4oe 08 carjoa/f'a.ll.96u oom'Mfon.40s ezeroi408

.tA. data de pabl'ca9lo da Letno 8.481/0&(lO/li/Oi);

2) como exceção à. regra. a.o1m&eetecerecíõe, tem-se que, ao
m1l1ta.r que estava. exercendo oargoj:fun.ção oom1BB1ona.do na
referida. data. (10/11/04), e desde que não hI:\J&,a pa.rt1r da.i,~\l

Procuradoria Especial da Atividade Consulti""
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iR :._ •••••••••••...•__ •...
solução de oontJnu1dade nesse exero101o, é assegurado o

direito de S8 oompletar o requisito de tempo de que tratam os
§§ P e 2g do art. P da. J.,e1no 3.481/04 (cf. o § êsdo artigo

1"desse diploma legal);

3) o oüou1o 40 valor da vanacem • Ar IDoorporada
quando do ezercfoio de mala: de um oar~ 011~t es vi o

arL S" da Lei DO8.007/8018, tar-M-, pela araUftcqlo 4e

maior valor 4eHD1pmba4a 4u4e • lAolado 40 mntta· .M

a aua tran.terlDoia para • iDativtda4e, deveDdo __

beD.etloio •• r pago como vantajem peuoal llomiDaJmenu

14entlJloada, em face 40 oond40 DOart. a· da Lei DO

8.007/801.,

(...)

VI - autorizar:

1) que seja. oQ1etode eudítoríe, a a.nAl1seda conformida.de da
íncorporaçêo da. grat1fto8.Qão de represente.Qão pelo exercícíc
de função mll1ta.r com os termos desta. deo1sã.o; ( ...)"

(g.n.)

retromen01onada. Decisão, a.passagem a segutr:
Julgo oportuno destacar, do voto do Conselheiro Paulo Tadeu, relator da

"No que tange ao primeiro ponto, a.matéria se apresenta ma.1s
tormentosa para uma decisão. Se eu vislumbrasse a. re8.1

poss1b1l1dade de se comprovar a. existência de oonluio entre
todos os favorec1dos pela gratJ.flO8.QAode representação pelo

exercícíc de função militar e os adm1n1stradores da época, não

hesitaria. em a.ca.ta.r a postção do Parquet. Contudo, tenho

como inviável esse ca.m1nho. _Roa oonveucido de que do U

meio. legala de •• comprovar •••• eventual fraude. a.elm
RD40, JMt90vama para do acolher, nea&e putIo'al.ar, • U~

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
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(asa1nale1)

17. - E. da. Dec1São TCDF'ns 6532/13, publ1oa.d.a. no DJ de 21.11.2013. transorevo
os com.a.ndos 8.seguir:

"Ementa- Denúncia. acerca de posaíveís 1rregula.r1d.a.des

ocorr1das na. Policia. M1l1ta.r do D1Strlto Federa.l e no Corpo de
Bombeiros M1l1ta.r do Distrito Federal, rela.tl.va.mente ao
pagamento de íncorpor'eção de gratlftca.çã.o pelo exerctcío de
cargo na. Governedorãa ou Vlce-Governador:l.a. do D1str1to
Federal. Representação acerca de irregular prática. de "rod1z1o

de cargos", em decorrência de exoessivas nomeações de
pol101a.1s e bombeiros m1l1ta.res, que estar1a.m próximos da
1mplementa.Qã.o de tempo para passagem à. 1n.&t1v1de.de,

resultando na. majoração Uegit1m& e entaeconômíce, da

vantagem íncorporãvel na ina.t1vidade. Razões de
justaãcatíva. Procedência. Arquivamento.

o TribunaJ. deoidiu:

1) por una.n1m1dade, de acordo com o voto do Rela.tor:
gD

f .••..•. ;illJ,qp~t:~D
Ru. .0 lJJ!roc-" _~ 'J-§

II -esclarecer- à Ca.s&M1l1ta.r, ao Corpo de Bombeiros Militar
do Distrito Federa.l e à. Polio1& Militar do Distrito Federal. que,

(...)

para. flns do oéJ.ouIo da. vantagem a. ser incorpora.da. de que

tra.te. o subítem 3 do item I da. Deoisão ng 2663/2013, d.".
levar-H em oOll8id.eft9l.o Hmenw • maior Gratiftoatlo d.

l"a.D.9Io IIUlitar d•• empenbada pelO mll1tar .ti a eClJ9Io da

Lei nl 8.007/11 (17.1&.11),que~u a referida
,..-9f.o;
(...)"

(ma.rque1)

"""""""" E,,,,,,,, daAI"_ ÇM~";";t:i.l~?
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18. - Com a. devida vênia, não parece acertado o entendimento externe.do pela
Corte de Contas na. parte.fln.aJ. do íncíso TI, do item 1 (ver ecíme). Isto porque a. Gr&tlftca.çAo

de Função Millta.r, 1nst1tu1da. pelo artigo P, da Lei ns 807/94, foi objeto de expressa
d1spoSiQi.o que ext1ngu1usua íncorporaçêo na ínetívídede (s.rt1g'o P, da Lei ng 3481/04) -
excetuendc-se tAo-somente o direito a. essa. íncorporeçêo Aqueles mll1te.I'8s do Distrito
Federal que t1vessem, a.té a. edição da Ieí (10.1 1.2004), cumprido o requ1s1to de exercicío de
cergo, na Governe.dorla ou na Vlce-Governador1a do Distrito Federal (§ 111), não podendo
ser oumulativa. quando do exercício de m.a.ts de um cargo ou funQAo, com base na
gre.tu'lo&QAode maior valor desempenha.ds. ao longo da. ca.rreira (§ 311).

19. - Ao interpretar o teor do li 411, do artigo !li, da Lei nl! 3481/04, pelo Pareoer
nIil1715/2010-PRQPE8jPGDF restou eeclarecído que tal se dá. no sentido de que o direito de
inoorporaq&o da grat1flca.Qã.o de funQã.o militar fica. eesegurado aos millta.res que, de fato,
durante a vtgênC1a do referido beneãcío, ou seja., antes da. ed19AO da. Lei n. 3.481/04,
oumpr1ra.m os requ1s1tos ex:I.gldos e, eínde, que não poderá haver 1noorporação do beneãcíc
de forma oumul&tiva., quando do exerolO1o de m.a.1sde um cergc ou funQAo.

20. - Nesse sentido poetcíonou-ae recentemente o TJDFT (20.8.2015) &Oapreo1a.r
8QAo tratando de ínoorporeçãc de grat1ftC&Qão aos proventos de inatividade de millta.r, a

"PROCESSUAL crvn, ADMINISTRATIVO. MILITAR.
INCORPORAÇÃO DE GRATlFICAÇAo AOS PROVENTOS DE
rnATIVIDADE. PRINc1PIo TEMPUB BBGIT AOTUM.

rnAPLICABILIDADE DA LEI NQ 3.418/04. PROCESSO DO
TCDF. GRATIFICAÇÃO NÃO IMPLEMENTADA. RECURSO
DESPROVIDO.

1. O prlDafpio __ r.#" -...... Im_o • ..uoavao do

lei nova a08 a&oapraUoadoa 8Gbo p6lio de lei revoca4a,
poSS1bll1tando, eeeím, a segur&nQa jurid1ca. neoessAr1a. &O

estado democrátlco de d1re1to.

2. A Lei n' 3.481/CM oz>1nCu1a a ~ •••• ~

Procunuloria Especial da Atividade Consultiva
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graNdO_ia.. prevfftu nu leia clIatrüaU n" 818/81 • n"

807/94, aoa proventoa 4e inat1vt4ad.. 40 mW.tarea que

haviam ae:rcl4o flm.9liea na Ooverna4orta ou na Vlae-

CJoverna4orla 40 DiRrito :rederal.

3. O cargo exero1do (DF'G-14) junto A Casa Militar do
Governador do D1Btr1to Federal, posteriormente A
promulgação da Lei ne 3.481/04, não pode ser a.proveitado
para flns de 1noorporação de gr&tiflO&QAoaos proventos de
inatividade.

4. Os servidores que exerceram 8Bmeno1onadas funções após
a. edíçâo dos aJ.udidos preoeptivos (Le! nl! 3.418/04, a.rt. 611),

não podem tncorpora.r 8B gra.t1ftO&Qões percebidas, sob pena.

de se 1nstala.r uma situação tera.tolOg1oa. de beneficios eâ
BteroUlD 8. servidores que não se enqu.adr8.m na. mesma.
condição.

totalmente pertinentes:
Do voto do

8. Recurso desprovido." (201301 11231499APC, Rele.tor
Desemb&rgador MARIQ-ZA,MBELMIRO,DJE: 20/08/2016).

if1 (g.n.)

'....f7iilQfi~2Ai~6'
Desembargador R91atCir ·.Jl~"-~oS. por

"Impende asseverar que no ordenamento jur1d1co na.o1onal
vigora. o principio tempus rel!1t &atum, o qual estabeleoe o
respeito aos a.tos pra.tioados sob o páJ10 da. lei revogada, bem
oomo aos seus efeitos, não permitindo a.retroa.ção da lei nova.

Relembre-se que a.concessão de incorporação da •gI'atlflCJa940

de maJor vaIor desempenbads. ao longo da carrEltra", prev1sta.

no pa.rãgrafo 4g do a.rt1go P da. Lei no 3481, está rel&o1oD&da

oom aquelas conoedidas na. conatêncía das Leis na 213/91 e

807/94. JJ}~
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
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Logo, não ca.be ao Apela.nte ser- beneâcíedc com a.
íncorporsçãc aos seus proventos das reclamadas grataãcações
a.pós a.revogeçêc das oitadas teíe distrlte.1s e a.ediQAoda Lei no
3.418/04, por eueêncía de prev1são legal.

Ajur1Bprudêna1& desta. Casa. de Just.tQ&é nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR.

PRELIMINAR DE VIOLAçAO AO PRINCIPIO DA

DIALETICIDADB. REJEITADA. INDBl!BRIMBNTO DO PEDIDO

DE INCOllPORAÇAODE GRA7'I1'ICAçAOAOS PROV11NT08DE

INATIVIDADE. PRINCIPIO TBMPUS REGI'!' ACTUM.

INAPLICABILIDADE DA LEI N' 15.418/04. Ol!'11NSAAO

PRINalPIO DA MORALIDADE. SUPOSTAS

IRREGULAIlIDADES. PBOCESSO DO TODF, GRA7'I1'ICAçAO

NAO IMPLEMENTADA. INEXIsT8NCIA DE 11F'111TO

PATRIMONIAL coNTINUo. DIR11rroADQUIRIDOAFASTADO.

RECURSODESPROVIDO.SENTENÇA MANTIDA.

1. No oroenam811to JI1I'f.d1oo v1gora. o pI"l.no1pto tempus reg1t

&ctum, que tmpõe o respeito soe atos pratlO8dos sob o pálio da

181 I'8vogada., bem como &08 seus et'8J.tos, impoBB1b11it&ndo .8

1'8tr0&940 da 18.1nova.

2. Com 8. promulgação da 161 nJI 3.481/04. foi axtinta &

1.nOOIpOl'&I}&odagr&t1n08Ç4o de que tratam as LeJs-DFno 218,

de 1991 8 no 80?', de 1994, aos proV8I1tos de .i!l&tfv.1dade,

assegurado, oontudo, o direito de lnoorpo.l"&Ção da

grat1J108Ç40, iD.tegrsJ ou ps.raiJJ.1, 118 1na.t1v1dade, àqUe188

m1l1ts.res do distrito federal que tJ.Vt3SSBI1l. atA a 8dlçAo da

presente 181 d1strita1, cumprido o reqU1B1to de tempo de

exero1oio de cargo llB govern&dor.Ja ou llB vtC8-g0vem&dor.Ja

do dlstr.tto federal.

2.1. In O&BU, o autor foi tuxmeeao 80 csrgo em comissão de

ob.etl&,DP'G- 14, junto à C888 militar do governador do dJstrlto

federaJ, ap6s a promuIg&ÇAo da lei no 3.481/04. Desssrte, a~b
Procuradoria Especial li-. Atividade Consultiva
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gre.tif10&{JA0guerres.de., não pode ser aproveitada p&l'8 tlns de

inoorpora.çAo aos proventos de ina.tividade do autorjape1&nte.

T&l1lpoUOO há 88 fB.J&I' em direito adqu1r1do A peroepção de

referida grat1f1oar;ã.o.

3. O dúwJto de CJOJJlJIlemlUl",.D de k1apo(Lal.ll.l' 8.418/04,

art. S·), .u m1U~ crae ~ data cla ,pabUOll" da le1

eJlCJO.Da.vam ..•• .Dom•• c:ro. DCM'tMrfItM •• JNC'ltfacro. a..

JeIiJDo. .JIf/1I1 " 807/114, do JIOd••• ~o .u

JRWt#lDMM • .tataro. m1Utare. Qaena".m • ler .aom •••••

atHIoar.". de oIIetIa, JMl'&Dte• ..&ratanl de ••••• mIlitar

". 6ofl'flZ'lUfforá OU da: 'V1cNt-t1oft.rzuIcfcnola: do Dlftnto

l'fHfertll.,~.~oáJ.IJl· 1I.4IJJ/04.

fLJ
t...) ,c/.~ oOOijrr~

Rcond VrT'('.. '.:,."" LiJ ,qél_ô
8. NAo há 88 cogitar em dilfMt:lr&l1qtI1i1Cio. po • que

]J8B6 8 9JdstiJno1a de prooesso admfnlstrativo plait6a.ndo li

inoorpor&ÇAo de gre.tif1oa940, aom .tWoro em despacho

oon088861'10deferimento pele. prop1'1a &dm.tnJstra.ção, esta. nAo

chegou a ser implementada nos proventos do eâmnustreâa
requerente, não gerando &BB1.m nenbum efeito pstrlmoD1sJ

oontlouo.

6. .8eaurso oonbeofdo e d8SproV1.do. Sentença. ms.ntJd&-.

(Apel&çAo Oive1 no 20UJ0111909882. AOOrdAo no 718936.

BEREOO - Serviço de BeotU'S08 Const1.tucionaJs. Relator

Desembargador Alfeu Maoha.do. Julgamento em 26 de

setembro de 2013)".

(g.n.)
/

22. • De se reiterar, portanto, que o direito à incorporação aos proventos de
1ll8.t1v1d.adeda. gr&t1ftcação em comento, nos termos da. Lei ng 3481/04, foi extinto, B&lvo8.
hipótese ressalvada. no próprio texto Iegel, Já. vtsta. e revtsta. a.o1ma., sendo que 8.
pOSB1b1l1d&dede complement&Qã.o do tempo ex:lg1do(a.rt1go Bg), &Osmillta.res que na. data da.~~

Procuradoria Especial <b;Aliviei" Consultiva
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publ10&Qi.0do refer1do normativo encontrava.m-S8 nomeados nos cargos eepecíâcados nas
leis nos 213/91 e 807/94, nAo pode ser a.la.rgada aos pretensos e futuros m1l1tares que
venham a. ser nomeados &OScargos de ohetla., pera.nte a estrutura. da C&S&M1l1te.r da
Governador1&. ou da Vioe-Govern.a.doria do D1str1to Federal, após a edição da. Lei nl!

3.481(04.

23. - Tanto que aqueles que flzeram jus à Incorporação do beneãcío a.té 8.edição
da Lei nl! 3481/04 passa.re.m. a. perceber os valores previstos na. Le1 nl! 2885/02 a. titulo de

Vantagem Pessoal Nomíneímente Identlflca.d&- VPNI, como eBta.bel~ a. Lei nl! 6007/12
(--"O l' § 1'). fco,·,. ; õS"-- . C41-h~:axiir~I~

Rcc. J!r.rf}.. . _~J~-
24. - A interpret&çã.o da Corte de Contas, na. parte 1m&lno item 1•.J: da Decisão nl!

6632/13, por conseguinte e com o devido respeito, segue em d1reQã.ooposta. àquel&

estampada no texto da lei (artigo 311,da Le1 nl! 6007/12) e do TJDFT, ferindo o Principio
Tempus Belfit Aotum, que impede a. retro&QAo de lei nova (Lei nl! 6007/12) aos atos
praticados sob o pálio de lei revogada (Lei nl! 3481/04), inexistindo efeito patr1mon1&l
continuo na hipótese vertente.

26. - Em arremate, 0&00 trazer à. co1&Qãoa. seguinte deo1sio do TJDF'T, seguido de
excertos do voto de seu Rel.a.tor:

"APELAçAO C!v1!:L. MILlTAR INATIVO. GRATIFICAÇAO DE
FUNÇAD MILlTAR. NATUREZA PRQPTER LABOREM.

1. A Gra.tJ.fioa.çã.o M1l1tar de Segurança. lnBtLtuo1onal tem
natureza. propter laborem, motivo pelo qual não é devida. eoe
inatlvos.

2. 'Não cabe eo poder JudiotAr1o, que não tem f'un.QAo

leglsl.a.tiva., a.umenta.r vencimentos de serv:l.dores públioos sob

fundamento de 1sonom18.'. (STF 339)."

(20130111393484APC, Relator Desembargador FERNANDO

RABmE. DJE, 26/03/2016)" ~!\

Procuradoria Especial da Atividade COIlIultiva
SAM Projeçlo I Ediflcio Sede."" andar, CEP 70.620-000- BrasDi •..OF

Fones: (61) 3325-3368 e 3025-9676 - Fu:; (61) 3325-8602



PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL
Procuradoria Especial da Atividade Consuttiva iA ., __---••.•....,

Relatório

AB razões do apelo coincidem com as da 1n101al,já apreo1a.das
na sentença, O'l\JOB fundamentos adoto como motivação, com &

ücença devida. ao MM. Juiz Mário Henrique Silveira. de

Almeida (166-171),

f-. ,- 86~r-~,_:!jfjgO:~~~~rlls
• 6n~"O recebida JHIlo allklr, em ~ .••...".,
tiDluIvaIozomaJJJ reduDdo • admltl.a •••• ~o ao.

JD'OVIUlw.. A Qn~o •••••btJec:fú JHIh .a0V'ale1 Nm

JUltun_ .PN.Pt«rhI~ tem Yalo.rJDO.IIctMrlo~ •

do .PU'JII1ee• 1D~o ao. ,PI'Onnto.. Há difereng88

'( ...)

entre ume fi autora grstif1.oaçtJBs, oonforme te:rto da. LaJ.. Não

há 88 tàJ&r em isonom1& para efeltos de pag&mt31Jto de

remuneração 8Stabe1ecJda na nova legtsle.ç40. Já que se trata.

de gratifIcaçAo dtvers&.A detInipAo dos proventos do J.nat1vo

1'8gu1a-se pela le1 vigente ao tempo da. s.posentadorJa. 8e lei

posterlor orJ.& beneifo1oB BSpeo1s.Js destin&dos a atend61'

sltU&Q6es sspeoIfIcs.s do serv1go ativo, esses benatIOlos s6

podem ser estendidos sos a.posentados se & lei BBS1mo

dispuser. No 0B80, nAo houve m&lt8r1m9nto do p1'1.nolpJ.o

ooIlBt1tua1onal ds.1Bonom1&, pols a natureza. do beneflo1o 1140~

a de aumento geral a todos os serv1dores, mss trata-se de
gratifJ.O&{JAo espeoiJjos. para o m1l1t&r8ID.serv1ço ativo e no
Bfetlvo desempenho de ttmpão poI1OiaJm1l1t&r . .l1e.IIaa.U .u..o,
dude a I,ej I!I48ljllOO4, do •• admlte a ~o d.

INtltlAJat}&m DO. ~ •• de ~tador.fa. Bou•.• o
relfluU'do do dJrfdto adqairldo .". MlrVldore. 1IuIthn.,

bem oomo• ~t:l4a da lnwdatlMldade, ,.. media em

que o valor recttllldo .taalm_te ,.zo. m.tf1nM' do .H6wu

redu"" ao valor Domln., q•••~.recelafaaa.

InegaV8lmentB, houve modif1aaçAo do regJ.me jurfeiloo

remuneratório dos m1l1ta1'8sinativos. Como lJ de s&be.Dça. 08 Jj}~
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
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serv1d01'88 inativos têm d1re1to a 1ITedutib1l1dade dos

proventos, o que não sJgn111os. direito eaqumao a regtme

juridioo. Logo, somente fosse o 0880 de ter ooorrido a
m1.noração da. remuneração dos autores á que estes poderiam

vir recls.mar a oompíemenseçõo P9Bpeot;iv&.

26..

(...) No entanto, 6Olarel.". cfcutacrar crue, jrutamtmle CQID .,

~to cf. ~tIr • Jr.rwd'a&1h1'#dacfe ,.. .-..nfmeato., •
.r..1Do6OO?/80Ja, ~ aMlaoaw ••• GOJUtaIaf&

de d1m.I.DaI~ ela .NDl1UJ","o, qu•• evaataal ~

bvarú: de •• ~ • tftuID cf. vaJlU6em "...""al
Domln.'me,ale 14lU2t1tfoada. Logo, n40 houve malferlmento

dos pr1D.oIpJOB da legaJ1dade. da 1rredutibiI1dade de

venoimBnto e de isODOm1&, devendo o feito ser JuIga,do

impI'OO6dent,e."

i':~: '.. _.... s» (ressaltei)

; lJ:çOO;~~
Passo, então, aos questionamentos form:ül8.âós: .. "L~

&) O ordenamento Jurídico a.pl1cAvel A espécie concede direito aos m1l1ta.res distrlta1s, que
preenohem o requ1S1to temporal estipulado pelos §§ P, 211 e 611 do a.rt. P da. Lei nl!

3.481/2004, de incorporarem, em seus proventos, a. gr&.t1ftoaQAode maior va.lor percebida
pelo exercido do cargo ou runção m1l1tar na Casa. M1l1t&r e na Vloe-Governador1& do GDF',
durante toda. sua C&ITe1ra.,oonforme prevê o § 4!l do art. 111 da. Lei nl! 3.481/2004 % o art.
311 da. Lei ne 6.007/2012, lnolus1ve os s1mbolos eNE e DF, ou outros posteriormente or1ados?

b) Caso a.resposta. anteriOr seja. poeítãva, existe ma.rco temporal pa.ra se a.dqU1r1r tal dire1to

ou essa. vantagem somente cesse oom a.passagem do m1l1ta.r pa.ra. a. tna.t1v1da.de?

o) Pode-se a.tribuir efeitos retroatlvos ao entendimento exarado oa.so a. resposta da. a.l1nea
'a' seja. a.f1rma.t1va, ou seja., no sentido de que se possa. conceder- a íncorporaçêc de CNB e DF

aos mll1t&res que passa.ra.m pa.re. a. 1n&tiv1d.a.de em data anterior- ao desfecho do op1n&ttvo
que se busca.?

Procuradoria Especial da Atividade Ccnsuttivll
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A Lei nl! 3481/2004 em momento algum assegurou o díre1to de inoorporar a.gratifloa.çã.o de
representação por nomeação futura. na. Casa.Militar, sob pena. de despropósito iegíetetavo.

o PI1nolp1o Tampus Reg1tActum, impede a. retroeção de le1nova (La! nl! 6007/12) eoe a.tos
praticados sob o péJ10de lei revogada. (Lei nl! 3481/04).

o d1re1to de complementação de tempo (Lei uI!3.416/04, art. 611), eos millt&res que na data

da publ1ca.çAoda le1 encontravam-se nomeados nos oergoa especificados nas Ie18 nl!s 213/91
e 607/94 nêo pode ser- &largado aos pretensos e futuros m1l1ta.res que venh8.JD a ser
nomeados aos cergoe de cheãa, perante a estrutura. da Casa. M1l1ta.rda Govern.ador1a ou da

Vioe-Governador1a do Distrito Federal, após a. ed1Qà.oda lel uI! 3.481/04.

Conforme demonstrado ao longo deste pronuno1a.mento, a oonoessã.o de incorporação da
"gratJ110&t)ã0 de maJor va.lor desempenh&d& 80 longo da 0&l"1'e.1r8-,prev1sta. no pa.régrafo 411

do a.rt.igo lI! da. Lei no 3481, está. rela.o1ona.da.com aqualaa oonoedidas na. constância das

LeJs na 213/91 e 807/94, inexistindo efeito patrimonial contínuo na. hipótese vertente.

d) Pode-se atribuir efeitos retroa.tivos ao entendimento exarado O8BO a resposta da aJ.1nea.
'a' seja negativa, ou eeje, no sentido de que se possa. anular os atos de íncorporação de cm
e DF conoed1dos em data anterior &Odesfeoho do opinat1VO que se busca, espeo1aJ..mente

aqueles o1t&dosno presente perecer, observado o praeo deoadeno1a.l est&beleo1do na. Lei ns
9.784{99?"

Sim. Uma vez feito o devido levantamento das íncorporeções que ocorreram após a edição
da Lei nR 3481/04, t&1s devem ser anuIa.das, posto que ausente amparo legal pa.ra. sua
concessão, levando-se em conte, caso a caso, o prazo decadenc1al previsto na Lei nl!
9.7.84/99. :A de se buscar, ademais, o devido ressa.rc:l..mento do pagamento indevido,

independentemente da boa-fé no seu reoebimento pelo servidor(Deo1sões TCDF nse 6806/07

63478{14).

Nas s1tu&Qões oonoretas dos proceeece em epigrafe, importante regiStrar que todos os

Interessados tiveram inoorporados penados anteriores e posteriores à Lei nl! 3481/04,
devendo ser anuladas as últtmas Incorporações - s1tu&Qã.o, s.l1âs, espec1.floamente

examínada no Pereoer-ns nR1716/2010-PROPESjPGDF (itens 10 e 11 a.o1ma.).

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
("y SAM Projcçlo I Ediflcio Sede, 40 andar, CEP 70.620-000 - B•.••Oia-DF
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:raoeao ezpodo, tem-se como respondidas as perguntas formuladas no bojo

do Processo Administrativo Principal pela Assessoria. Jur1d1oo-Leg1sl&t1va da. casa. Milita.r,
Govern.&dor1& do Distrito Federal, reiterando que, em nosso o ordenamento Jurid100 vigora. o
prtno1p1o Tempus Reglt Aotum, que impõe o respeito aos atas pratioadoB sob o pAlio da. lei

revogada (Lei nV 3481/04), bem como aos seus efeitos, impoSS1bU1ta.ndo e, retroação dalsi
nova,(Le1nl! 6007/12).

Com a. promulgação da Lei nl! 3481/04, foi extinta a inoorporação da
gI'at1.fl.C&Qã.o de que tratam as Leis nse 213/91 e 807/94, aos proventos de 1natlv1da.de,
assegurado, nada. obstante, o d1re1to à incorporação da grat1flO&QAo- integral ou pa.ro1aJ.- na
tna.tivida.de, aos miI1tares do Distrito Federal que tivessem, até a ed1Qã.oda Lei ns 3481/04,
cumprido o requisito de tempo de exerolo1o de oa.rgo na Casa.:M1l1t&r - Governadorta ou Vice-
Governa.dor1a do D1Btrito Federal.

E ma.ts: a concessão de ínoorporação da •gratItI.CS940 de I1l4iOr valor

de8empeD.lJad& ao longo d& 08J'T8iz>a",prevista. no parágrafo 411 do a.rt1go 12 da Lei no 3481,

está. rela.c1ona.da com aquelas concedidas na. oonstânoia. das LeiS na 213/91 e 807/94,
1nexlst1ndo efeito patr1mon1aJ. contínuo em ceeoe queteís.

jj o pareoer, aalvo m.eUt.orjalso.

BrasU1a.. 22 de setembro de 2015

~~BA~~~
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PROCESSO N':
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATIORIA:

360.000.787/2010
Nestor Ferreira Neves
Pagamento gratificação

Pessoal

•
l Rubrica' i
'"""'.,.":_,•.•_~CIII.: 43182-6~

---""'/

APROVO O PARECER N' 0884/2015 - PRCON/PGDF, exarado pela

ilustre Subprocuradora-Geral do Distrito Federal Alessandra Três e Silva, com a

ressalva e acréscimos seguintes.

Ao responder o item "d" da consulta, no tocante aos efeitos retroativos

do entendimento adotado para alcançar atos de incorporação de CNE e DF, a fim de

anulá-los, o parecer conclui que se deve levar em conta a decadência, cabendo, sim,

a invalidação de tais atos, com "o devido ressarcimento do pagamento indevido,

independentemente da boa-fé no seu recebimento pelo servidor (Decisões TCDF nOs

6806/07 e 3478/14)" (fl. 88).

Ocorre que o marco final para a incorporação das gratificações

previstas na Lei nO186/1991, na Lei nO213/1991 e na Lei nO817/1994 é uma matéria

controversa, como apontou o próprio opinativo em análise.

De fato, a Corte de Contas local posicionara-se de forma diversa em

decisões sequenciadas, o que igualmente ocorreu nesta Procuradoria-Geral (v.g.,

Parecer n' 1.715/201 O-PROPES/PGDF e Parecer n' 0902/2015-PRCON/PGDF).

Sendo assim, em atenção ao principio da segurança jurídica, a

consolidação do entendimento ora firmado não deve alcançar os efeitos pretéritos dos

atos já praticados, na linha do que dispõe o art. 2°, parágrafo único, XIII, da Lei

9.784/1999, aplicável ao Distrito Federal por força da Lei n' 2.834/2001.

Essa, aliás, é justamente a linha adotada no item 111.5da Decisão nO

6.806/2007-TCDF (reiterada pela Decisão n' 3.487/2014-TCDF), segundo o qual

"somente poderá ser dispensada a devolução dos valores recebidos a mais quando

constatada a falha de lnterpretação da norma legal de regência, assim considerada a

)Ji
"Brasllia - Patrimônio Cultural da Humanidade"



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

.QIts ,
PGDF

PROCV ••••.C>OR' ••.-Olill •••L
DO DISTIIITO FEDUAL

interpretação razoável, embora errônea, da lei pela Administração, abrangendo,

também, a hipótese em que a Administração, unilateralmente, modificou

entendimento até então tido como legal, limitada a dispensa à data em que foi

conhecida a mudança de entendimento".

Assim, embora devam ser anulados os atos de incorporação feitos com

base em cargos exercidos após a edição da lei nO 3.481/2004, ficam resguardados

os efeitos financeiros já produzidos.

Ainda sobre esse ponto, acrescento que a análise da decadência do

direito da Administração distrital de rever os atos de incorporação da gratificação de

função militar e outras gratificações há de considerar o entendimento adotado pelo e.

Supremo Tribunal Federal quanto à natureza de ato juridico complexo das

aposentadorias e reformas, que somente se aperfeiçoam depois de homologada pelo

Tribunal de Contas respectivo. Aplica-se, por conseguinte, o artigo 54 da Lei federal

nO9.784/99 no que concerne a esses específicos atos; porém deve ser computado

como termo inicial do prazo a data de registro do ato pela Corte de Contas.

Nesse sentido, já proclamou a Suprema Corte que "o prazo decadencial

para eventual desconstituição de atos de aposentadoria apenas pode ter inicio a partir

de sua validação pelo Tribunal de Contas, eis que é este pronunciamento que

aperfeiçoa o ato de aposentação, outorgando-lhe existência, validade e eficácia (MS

27.296-AgR-segundoIDF, ReI. Min. Rosa Weber - MS 27.580-AgRIDF, ReI. Min. Dias

Tolfoli - MS 31.376IDF, Rei. Min. Luiz Fux - MS 28.604IDF, ReI. Min. Marco Aurélio,

)"v.g. .

Em o!2/y 1 J j /2016.

MARIA JÚLIAL~RA ~ÉsíÕ\(j~-
procur~d~~~~

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

I Cf. Parecer 001512014.PROESP/PGDF, da autoria do ilustre Procurador do Distrito Federal Marcelo Cama
Proença Fernandes.
~ 2
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PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATIÔRIA:

360.000.787/2010
Nestor Ferreira Neves
Pagamento gratificação

Pessoal

APROVO O PARECER N° 0884/2015 - PRCON/PGDF, exarado pela

ilustre Subprocuradora-Geral do Distrito Federal Alessandra Trés e Silva, bem como

a cota da Chefia da Procuradoria Especial de Atividade Consultiva.

Para subsidiar novas análises a respeito do assunto versado no
opinativo, deve o CENTRO DE ESTUDOS desta Procuradoria-Geral proceder às

devidas anotações no sistema de consulta de pareceres, a fim de registrar a

consolidação do entendimento adotado sobre o tema abordado nos Pareceres nO

0708/2010 e nO 1.71512010, ambos exarados pela PROPES/PGDF, e do Parecer

nO0902/2015 e nO0952/2016, estes da PRCON/PGDF.

Restituam-se os autos à Casa Militar do Distrito Federal, para

conhecimento e adoção das providências pertinentes.

Em '-'" 1 (I 12016.

KARLAAPARE
Procuradora-Geral Adjunt

A DE SOUZA MOTIA
para Assuntos do Consultivo

Falha,' 9J i
P••••••• " ~~OOTJ:I..I <Xl.!C)
lRUbrlca1J ;C.Mattlcul.: ~182-61
--O"· .•. -.--'--- .J
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PROCESSO N":
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATI!RIA:

002.000.58912011
Sindulfo Teixeira Chaves
IncorporaçAo GratiflcaçAo

Pessoal !:;~§----_."
APROVO O PARECER N" 095212016 - PRCON/PODF, exarado pelo

ilustre Subprocurador-Geral do Distrito Federal Sérgio Carvalho.

Em ,/. 8 , I ( 12016.

De acordo.

Para subsidiar novas análises a respeito do assunto veraedo no
opinativo, deve o CENTRO DE ESTUDOS desta Procuradorla-Geral proceder às

devidas anotaçOes no sistema de consulta de pareceres, a fim de registrar a

oonsolidaçAo do entendimento adotado sobre o tema abordado nos Pareceres nO

070612010 e nO1.71512010, ambos exarados pela PROPESlPGDF, e do Parecer no
068412015 e no 090212015, estes da PRCONIPGDF.

Restituam-se os autos à Casa MiI"ar do DIstr"o Federal, para

conhecimento e adoça0 das providências pertinentes.

Em '!..l, (<< 12015.

KARLA AP DE SOUZA MOTTA
Procuradora-Geral Adjunta ra Assuntos do Consultivo

"Brasilia Pabim6nio Cuftural da Humanidade"


